
 
 
 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2026                                                                             

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 001.0002238/2026 

A Prefeitura Municipal de Oeiras - PI, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na 

Praça das Vitórias, nº 35, Centro, Oeiras-PI, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 06.553.937/0001-70, 

por sua SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, torna público, para conhecimento dos 

interessados, que realizará licitação, para registo de preços, na modalidade Pregão, na forma 

ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos quanto às 

especificações do objeto 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais de informática, suprimentos, periféricos, equipamentos, componentes para 

infraestrutura de rede, dispositivos de armazenamento, materiais destinados à 

manutenção de computadores, impressoras e equipamentos de tecnologia da informação, 

destinados ao atendimento das necessidades dos órgãos e Secretarias da Administração Pública 

Municipal de Oeiras-PI, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

2. DATA E HORÁRIO DA SESSÃO PÚBLICA E ENDEREÇO ELETRÔNICO 

2.1 A sessão pública do Pregão Eletrônico será realizada na data e horário abaixo especificados, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico: 

• Data: 18/08/2026. 

• Horário: 13h:00min, horário de Brasília. 

• Endereço eletrônico: https://www.licitaoeiras.com.br/ 

3. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO. 

3.1. O critério de julgamento adotado nesta licitação é o de MENOR PREÇO POR ITEM, nos 

termos do artigo 33, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, considerando o valor unitário ofertado para 

a fornecimento do objeto licitado, conforme especificado no Termo de Referência/Projeto Básico. 

4. DO MODO DE DISPUTA 

4.1. O presente certame será conduzido pelo modo de disputa ABERTO E FECHADO, nos 

termos do artigo 56, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, e conforme regulamentação específica. 



 
 
 

 

5. ACESSO AO SISTEMA 

5.1. O acesso ao sistema eletrônico para participação na sessão pública será permitido apenas 

às empresas devidamente cadastradas e credenciadas na plataforma de licitações indicada no 

preâmbulo deste edital. 

5.2. A responsabilidade pelo acesso à plataforma eletrônica, bem como pelo envio de propostas 

e lances, é exclusiva dos licitantes, não cabendo à Administração Pública qualquer 

responsabilidade por dificuldades técnicas ou falhas na transmissão de dados. 

5.3. Em caso de indisponibilidade do sistema eletrônico na data e horário marcados para a 

realização da sessão pública, a sessão será automaticamente suspensa e remarcada, com nova 

data e horário a serem divulgados nos meios oficiais de comunicação da Administração. 

6. DO CADASTRO NO SISTEMA ELETRÔNICO 

6.1. Os interessados em participar de pregões, em sua forma eletrônica, neste município, 

deverão realizar seu cadastro no sítio eletrônico: https://www.licitaoeiras.com.br/. 

6.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica: 

6.2.1. A responsabilidade do licitante ou de seu representante legal pelas informações prestadas; 

6.2.2. A presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes a este 

pregão. 

6.3. O licitante será o único e exclusivo responsável, de forma formal, por todas as transações 

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico. 

6.3.1. O licitante assume como firmes e verdadeiras todas as propostas e lances ofertados, bem 

como os atos praticados diretamente ou por intermédio de seu representante. 

6.3.2. Fica excluída qualquer responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes do uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

7. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

7.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico os interessados cujo ramo de atividade seja 

compatível com o objeto desta licitação e que estejam com o cadastro regular na página 

eletrônica do sistema de licitações. 



 
 
 

 

7.2. Será concedido tratamento favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, às 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021, conforme os limites 

estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006. 

7.3. A participação na licitação não será permitida a pessoas jurídicas que atuem em consórcio, 

observadas as disposições do artigo 15 da Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Não poderão participar desta licitação os seguintes interessados: 

7.4.1. Aqueles que não atendam às condições estabelecidas neste Edital e seus anexos; 

7.4.2. O autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, seja pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

7.4.3. Empresas, isoladamente ou em consórcio, responsáveis pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresas das quais o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação envolver serviços ou fornecimento de 

bens a ele necessários; 

7.4.4. Pessoas jurídicas que, à época da licitação, estejam impedidas de participar do certame 

em decorrência de sanção administrativa previamente imposta; 

7.4.5. Empresas que tenham em seus quadros pessoas físicas que mantenham vínculo técnico, 

comercial, econômico, financeiro, trabalhista ou civil com dirigentes do órgão ou entidade 

contratante, ou com agentes públicos que atuem na fiscalização ou gestão do contrato, incluindo 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

7.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, conforme disposto na Lei nº 

6.404/1976, concorrendo entre si no certame; 

7.4.7. Pessoas jurídicas condenadas judicialmente, com trânsito em julgado nos últimos cinco 

anos, por exploração de trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas às 

de escravo ou por contratação de adolescentes em desacordo com a legislação trabalhista; 

7.4.8. Agentes públicos do órgão ou entidade licitante; 

7.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), quando atuando nessa 

condição; 

7.4.10. Agentes públicos do órgão ou entidade contratante que possam configurar conflito de 

interesses na execução do contrato, conforme disposto no §1º do artigo 9º da Lei nº 14.133/2021; 



 
 
 

 

7.4.11. Empresas que, atuando em substituição a outra pessoa física ou jurídica, busquem burlar 

sanções aplicadas, incluindo controladoras, controladas ou coligadas da entidade penalizada, 

desde que devidamente comprovada a tentativa de fraude; 

7.4.12. Empresas e profissionais que tenham elaborado os projetos básicos ou executivos do 

objeto da licitação, salvo se participarem exclusivamente na fase de planejamento, execução da 

licitação ou gestão do contrato, sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade contratante; 

7.4.13. Empresas integrantes do mesmo grupo econômico do autor do projeto básico ou 

executivo; 

7.4.14. Empresas contratadas para a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, ou apenas do projeto executivo, nos demais regimes de execução, 

salvo se previsto expressamente no Edital; 

7.4.15. Pessoas jurídicas que integrem listas de sanções de organismos financeiros 

internacionais ou de agências de cooperação estrangeiras, quando a contratação for financiada 

total ou parcialmente por essas instituições, ou que tenham sido declaradas inidôneas nos termos 

da Lei nº 14.133/2021; 

7.4.16. Terceiros que auxiliem na condução da licitação, como integrantes da equipe de apoio, 

profissionais especializados ou funcionários de empresas que prestem assessoria técnica ao 

órgão ou entidade licitante. 

7.5. Para participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá assinalar “sim” ou “não” no campo 

próprio do sistema eletrônico, confirmando as seguintes declarações: 

7.5.1. Que tem conhecimento e concorda com todas as regras estabelecidas no Edital, bem como 

atende aos requisitos de habilitação e não possui impedimentos para participar do certame; 

7.5.2. Que não emprega menor de idade, salvo na condição de aprendiz, nos termos da 

legislação vigente. 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1. Na presente licitação, a fase de habilitação SUCEDERÁ as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

8.2. A proposta deverá apresentar: 



 
 
 

 

8.2.1. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, fabricante, marca, prazo de garantia ou 

prazo de validade; 

8.2.2. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente 

nacional; 

8.2.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; 

8.2.4. Redação em língua portuguesa, com data e local, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser identificada e assinada mediante utilização de 

certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil);  

8.2.4.1. Em caso de impossibilidade técnica, os documentos poderão ser produzidos em papel, 

devendo ser a última folha assinada de próprio punho, as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal, devendo a versão assinada ser digitalizada e encaminhada; 

8.2.6. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação; 

8.2.7. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, em especial as regras 

constantes no Termo de referência/Projeto Básico, não sendo considerada aquela que não 

corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

8.2.8. O prazo de validade da proposta deverá ser expressamente indicado e não poderá ser 

inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data de abertura da sessão pública prevista 

neste Edital. 

8.2.8.1. Não serão aceitas propostas que se limitem a indicar o prazo de validade como 

“conforme edital” ou expressão equivalente, sendo obrigatória a menção explícita ao prazo de 

validade, observado o mínimo exigido. 

8.2.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer 

os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição; 



 
 
 

 

8.3. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances; 

8.4. As licitantes deverão prestar garantia no valor 1% (um por cento) do valor global orçado, 

com prazo de validade de, no mínimo, 90 (noventa) dias, como condição de participação neste 

certame licitatório, conforme art. 58 da Lei Federal nº 14.133/21, podendo a licitante optar por 

uma das seguintes modalidades: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 

no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

8.4.1. A licitante deverá, como condição para participação, apresentar o comprovante de 

prestação da garantia prevista nesta cláusula. 

8.4.2. Caso a garantia prestada seja efetuada em dinheiro, o interessado deverá se dirigir à 

Secretaria de Finanças do Município para obter instruções de como realizar o recolhimento, 

sendo recomendável realiza-la em até 01 (hum) dia útil antes da abertura da sessão. 

8.4.3. Os títulos de dívida pública, somente serão aceitos como garantia, desde que comprovada 

sua escrituração em sistema centralizado de liquidação e custódia, pelo seu valor econômico, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda (artigo 61, da Lei de Responsabilidade Fiscal). 

8.4.4. A caução prestada para participação da licitação, não se confunde com a caução exigida 

do licitante vencedor no ato da assinatura do contrato, como garantia de sua execução. 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA E ENVIO DE LANCES 

9.1. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

9.1.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 



 
 
 

 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

9.1.2. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

9.1.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

9.1.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

9.1.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

9.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa; 

9.4. A falsidade da declaração de que trata os itens 8.3 ou 8.4 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital; 

9.5. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras; 

9.6. O presente edital não estabelece intervalo mínimo de diferença entre os lances. 

9.7. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima; 

9.8. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 



 
 
 

 

9.8.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; 

9.8.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto; 

9.8.3. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 8.15 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno; 

9.9. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão; 

9.10. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

9.11. Valor unitário e total para cada item ou grupo de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

9.12. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

9.13. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação; 

9.14. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 

9.15. Os preços ofertados, tanto na proposta preenchida até o prazo de sua apresentação quanto 

na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito 

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

9.16. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses; 



 
 
 

 

9.17. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

9.18. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional; 

9.19. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

9.20. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 9.8; 

9.21. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

10. DA SESSÃO PÚBLICA 

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

10.2. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

10.3. Caso seja adotado para o envio de lances no Pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

10.3.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

10.3.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.3.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 



 
 
 

 

10.3.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.3.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

10.4. Caso seja adotado para o envio de lances no Pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO E FECHADO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final 

e fechado. 

10.4.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá 

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

10.4.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

10.4.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 

último lance da etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 

10.4.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

10.4.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.5. Caso seja adotado para o envio de lances no Pregão eletrônico o modo de disputa 

“FECHADO E ABERTO”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e os das propostas até 

10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

10.5.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 10.5, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 



 
 
 

 

10.5.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

10.5.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

10.5.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 

final de classificação. 

10.5.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

10.5.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

10.6. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

10.7. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

10.8. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

10.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão 

Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

10.10. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

10.10.1. O pregoeiro poderá permanecer inativo no sistema eletrônico durante a análise de 

propostas e documentos, realização de diligências, elaboração de pareceres, deliberações, 

decisões ou comunicações internas, sem que isso configure desconexão, suspensão ou 

abandono da sessão. 



 
 
 

 

10.10.2. A desconexão mencionada no item 10.10 refere-se à perda de conexão involuntária com 

a plataforma por falha técnica. A permanência do pregoeiro conectado, ainda que sem 

manifestações imediatas no chat da sessão, é condizente com o regular exercício das funções 

inerentes à condução do certame. 

10.11. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.12. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

10.12.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

10.12.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

10.12.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

10.12.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

10.13. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

10.13.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 



 
 
 

 

10.13.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

10.13.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

10.13.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

10.13.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

10.13.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

10.13.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

10.13.2.2. Empresas brasileiras; 

10.13.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

10.13.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

10.14. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado 

do julgamento. 

10.15. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

10.16. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

10.17. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 



 
 
 

 

10.18. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

10.19. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

11. DA ACEITABILIDADE E JULGAMENTO DA PROPOSTA 

11.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

11.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

11.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); 

11.1.3. A consulta a esses cadastros se dá à luz do § 4º do art. 91, da Lei nº 14.133, de 2021, 

sem prejuízo da possibilidade de consulta complementar a outros cadastros análogos, tais como 

os mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

11.1.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992; 

11.1.5. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

11.2. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

11.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

11.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

11.5. Será desclassificada a proposta que: 



 
 
 

 

11.5.1. contiver vícios insanáveis; 

11.5.2. não obedecer às especificações técnicas previstas no Termo de Referência; 

11.5.3. apresentar desconformidade insanável com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

de seus anexos; 

11.5.4. apresentar preços manifestamente inexequíveis ou superiores ao preço máximo definido 

para a contratação; 

11.5.5. não tiver sua exequibilidade comprovada, quando exigido pela Administração. 

11.5.5.1 Havendo indícios de inexequibilidade da proposta ou sendo necessária a obtenção de 

esclarecimentos adicionais, a Administração poderá realizar diligências, nos termos do art. 64 da 

Lei nº 14.133/2021. Nessa hipótese, será assegurado ao licitante melhor classificado o direito de 

demonstrar, por meio de documentação idônea, que os preços ofertados são exequíveis e 

compatíveis com os custos de mercado. 

11.5.5.2 Considera-se inexequível a proposta que, diante de análise técnica ou documental, não 

comprove a viabilidade de execução do objeto contratual, especialmente por apresentar valores 

incompatíveis com os custos de mercado ou com as obrigações decorrentes da contratação. 

11.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

11.7. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

11.7.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes; 

11.7.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema; 

11.7.3. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada; 

11.7.4. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado, 



 
 
 

 

seguindo-se com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

11.8. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

11.8.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.10. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

11.11. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação 

do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12. DA HABILITAÇÃO 

12.1. Os documentos previstos no Termo de Referência são os necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação e serão exigidos para fins 

de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

12.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação deverão ser traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 

do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

12.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 



 
 
 

 

12.5. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 

porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um 

acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

12.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, 

por cópia ou por qualquer outro meio eletrônico, desde que seja possível comprovar sua 

veracidade. 

12.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, sendo o declarante responsável pela veracidade das informações prestadas, na 

forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

12.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

12.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

12.10. Somente haverá necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

12.12. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 

e apenas do licitante mais bem classificado. 

12.13. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, nos seguintes casos: 

12.13.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes, desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

12.13.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

12.14. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 



 
 
 

 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

12.15. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

12.16. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

12.17. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

13. DOS RECURSOS 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.2. O prazo recursal será de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou da lavratura 

da ata. 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos; 

13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.                                                                                      

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 



 
 
 

 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

a) Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

b) Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

c) Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

d) Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. Este prazo será de 24 (vinte e 

quatro) horas quando solicitado a assinatura eletrônica certificada. 

15.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.3. Previamente à contratação, a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, 

III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, incluindo consulta prévia ao CADIN. 



 
 
 

 

15.4. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante 

a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

15.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções e demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame; 

16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta, em especial quando: 

16.1.3. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

16.1.4. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

16.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

16.1.6. Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 

16.1.7. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

16.1.8. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

16.1.9. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

16.1.10. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

16.1.11. Fraudar a licitação; 

16.1.12. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 



 
 
 

 

16.1.12.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

16.1.12.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

16.1.12.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

16.1.12.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

16.1.12.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 

16.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

16.2.1. Advertência; 

16.2.2. Multa; 

16.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

16.4. A multa será aplicada no percentual de 0,5% a 30% sobre o valor do contrato licitado, 

devendo ser recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 



 
 
 

 

16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo ao qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 

16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 

16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021. 

16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preços, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 16.1.9, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação. 

16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores 

estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário 

para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa 

escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 



 
 
 

 

da data da intimação, devendo a decisão ser proferida no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

17. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo 

protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

17.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

17.3. As impugnações e pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

17.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

17.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

17.6. A impugnação deverá ser realizada exclusivamente por meio eletrônico, no sistema 

https://www.licitaoeiras.com.br/; 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário pelo Pregoeiro. 

18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.                                                

18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 



 
 
 

 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.                                                                                                           

18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas, 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

18.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

18.10. É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão Eletrônico, promover 

diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão 

posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de 

classificação e habilitação. 

18.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, através dos sítios 

https://www.licitaoeiras.com.br/, Tribunal de Contas do Estado do Piauí - PI e no site oficial da 

Prefeitura Municipal de Oeiras - PI, e também poderá ser lido e/ou obtido na Sala de Reuniões 

da Comissão de Contratação, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 13:00, mesmo endereço e 

período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados. 

18.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 ANEXO I – Minuta da Ata de Registro de Preços 

 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato  

 ANEXO III – Termo de Referência 

Oeiras (PI), 04 de agosto de 2026. 

MIGUEL ÂNGELO GONÇALVES REIS 

Secretaria Municipal de Administração 

Município de Oeiras – PI 



 
 
 

 

Anexo I - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N.º ......... 

A Prefeitura Municipal de Oeiras, através da Secretaria Municipal de ________________, com 

sede no(a) ......, na cidade de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato 

representado(a) pelo(a) ......, portador da matrícula funcional nº ..................., considerando o 

julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE 

PREÇOS nº ......./2026, processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  

empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) 

alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de 

licitação ou Aviso da Contratação Direta, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto (...). 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 

cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que 

seguem:  

EMPRESA:  

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

REPRESENTANTE: 

E-MAIL: TEL.: ( ) 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR UNITÁRIO  VALOR TOTAL 

            

VALOR TOTAL: R$  



 
 
 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o .......... 

3.2. órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

        

        

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de 

registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

4.3. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.4. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 



 
 
 

 

4.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados 

na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 
 
 

 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2. somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 

2021. 



 
 
 

 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7., 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 



 
 
 

 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar 

a redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 

aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 



 
 
 

 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1., sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4., e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2. e no item 7.2.1., o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 



 
 
 

 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3., a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado; 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1. será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 



 
 
 

 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 

qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade. 



 
 
 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada hein .... (....) vias de igual teor, 

que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 

demais órgãos participantes (se houver).  

Oeiras/MA, ____ de fevereiro de 2026. 

_______________________________________ 

Representante legal do órgão gerenciador  

 

 

___________________________________ 

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)  

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ......../ ..., QUE FAZEM ENTRE SI (A).......................................E A 

EMPRESA ................................................. 

 

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE ............................... por intermédio do(a) (órgão) 

contratante), com sede no(a) ....................................................., na cidade de 

...................................... /Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o nº , neste ato representado(a) 

pelo SECRETARIO MUNICIPAL, Sr.........................., portador(a) da Carteira de Identidade nº , 

expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................, doravante denominada 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a)  no CNPJ/MF sob o nº  ............................,  

sediado(a)  na ...................................,  em .............................  doravante designada  

CONTRATADA,  neste  ato  representada  pelo(a)  Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira 

de Identidade nº ................., expedida pela (o) , e CPF nº ........................., tendo em vista o que 

consta no Processo nº e em observância às disposições da Lei nº 14.133/2021, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ........../20...., mediante as 

cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 O objeto do presente instrumento é a contratação de.........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 Objeto da contratação: 

 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 O Termo de Referência; 

 O Edital da Licitação; 

 A Proposta do contratado; 

 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da assinatura do contrato. 



 
 
 

 

Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 

longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 

condição para a renovação. 

O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas 

as abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  

O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  

 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



 
 
 

 

 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

 São obrigações do Contratante: 

 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 

a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  



 
 
 

 

 Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês. 

Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 



 
 
 

 

 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 

gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto 

com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa 

da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 

do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 



 
 
 

 

 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação; 

 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do Contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, 

na modalidade, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 der causa à inexecução parcial do contrato; 

 der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 der causa à inexecução total do contrato; 

 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 



 
 
 

 

 apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

 Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais. 

 Multa: 

 Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 O atraso superior a 03 (três) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15 

% a 20 % do valor do Contrato. 

 Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 

de 12 % a 15 %  do valor do Contrato.  

 Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 8 % a 12 %  do valor 

do Contrato. 

 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 4 % a 8 %  do valor 

do Contrato. 



 
 
 

 

 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 4 % do valor 

do Contrato. 

 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 as peculiaridades do caso concreto; 

 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

 os danos que dela provierem para o Contratante; 

 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 



 
 
 

 

 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal.  

 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 

sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos 

de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 



 
 
 

 

 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 Indenizações e multas. 

 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório.  

 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

 

XXXXXXXX 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 



 
 
 

 

 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 

gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO 

 Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Oeiras - PI, para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

OEIRAS (PI), ___ de ______________ de 2026. 

(Assinatura do Secretário/Prefeito) 

MUNICÍPIO DE OEIRAS – PI  

CONTRATADO 



 
 
 

 

ANEXO III - TERMO DE REFERÊNCIA TERMO DE REFERÊNCIA 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

materiais de informática, suprimentos, periféricos, equipamentos, componentes para infraestrutura de rede, 

dispositivos de armazenamento, materiais destinados à manutenção de computadores, impressoras e 

equipamentos de tecnologia da informação, destinados ao atendimento das necessidades dos órgãos e Secretarias 

da Administração Pública Municipal de Oeiras-PI, conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidas 

neste Termo de Referência. 

1.2. Os quantitativos, especificações técnicas, unidades de fornecimento e valores estimados constam na tabela de 

itens integrante deste Termo de Referência. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são classificados como bens comuns, nos termos do art. 6º, inciso XIII, da Lei 

nº 14.133/2021, por possuírem padrões usuais de mercado, permitindo definição objetiva de suas especificações. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação fundamenta-se no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e no Estudo Técnico 

Preliminar (ETP), elaborados nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. A Administração Municipal mantém infraestrutura tecnológica utilizada por todas as Secretarias Municipais, 

compreendendo computadores, impressoras, equipamentos de rede, dispositivos de armazenamento, sistemas de 

videomonitoramento e demais equipamentos indispensáveis ao funcionamento dos serviços públicos. 

2.3. A continuidade desses serviços depende da disponibilidade permanente de materiais destinados à manutenção 

preventiva e corretiva dos equipamentos, bem como da reposição de suprimentos, periféricos e componentes 

necessários ao pleno funcionamento da infraestrutura de tecnologia da informação. 

2.4. Considerando que tais necessidades ocorrem de forma contínua, variável e imprevisível quanto ao momento 

exato de sua ocorrência, mostra-se adequada a adoção do Sistema de Registro de Preços, permitindo aquisições 

futuras conforme a efetiva demanda da Administração. 

3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1. A solução consiste na realização de Pregão Eletrônico para Registro de Preços destinado ao fornecimento futuro 

e eventual dos materiais descritos neste Termo de Referência. 

3.2. A futura Ata de Registro de Preços possibilitará que os órgãos participantes realizem aquisições parceladas 

durante sua vigência, conforme suas necessidades administrativas. 



 
 
 

 

3.3. Os fornecimentos ocorrerão mediante emissão de Ordem de Fornecimento, contendo os quantitativos 

efetivamente demandados pela Administração. 

3.4. A solução mostra-se tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e operacionalmente eficiente, 

permitindo maior racionalização dos recursos públicos e reduzindo a necessidade de realização de procedimentos 

licitatórios sucessivos para aquisição dos mesmos materiais. 

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 Requisitos Gerais 

Os materiais fornecidos deverão: 

I – ser novos, sem uso, de primeiro fornecimento; 

II – possuir qualidade compatível com as especificações constantes deste Termo de Referência; 

III – ser entregues em embalagem original do fabricante, devidamente lacrada quando aplicável; 

IV – apresentar identificação do fabricante, marca, modelo e demais informações necessárias à perfeita 

identificação do produto; 

V – possuir garantia mínima do fabricante quando prevista na especificação do item; 

VI – atender às normas técnicas expedidas pelos órgãos competentes, quando aplicáveis; 

VII – ser compatíveis com os equipamentos indicados nas respectivas especificações técnicas. 

4.2 Garantia 

Sempre que prevista na descrição do item, a garantia mínima será aquela estabelecida na própria especificação. 

Na ausência de previsão específica, aplica-se a garantia legal prevista no Código de Defesa do Consumidor. 

4.3 Substituição 

A Contratada deverá substituir, sem qualquer ônus para a Administração, qualquer material que: 

I – apresente defeitos; 

II – esteja em desacordo com as especificações; 

III – possua avarias decorrentes do transporte; 

IV – apresente prazo de validade incompatível com a utilização pretendida, quando aplicável. 

4.4 Entrega 

O fornecimento ocorrerá de forma parcelada, conforme necessidade da Administração. 

5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. O fornecimento será realizado de forma parcelada, durante a vigência da Ata de Registro de Preços e dos 

contratos dela decorrentes. 



 
 
 

 

5.2. A Administração emitirá Ordem de Fornecimento indicando os materiais, quantitativos, local de entrega e 

demais informações necessárias à execução. 

5.3. O prazo máximo para entrega será de 15 (quinze) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de 

Fornecimento, salvo prazo diverso expressamente previsto para determinado item. 

5.4. Os materiais deverão ser entregues no endereço indicado pela Administração, dentro do território do Município 

de Oeiras-PI. 

5.5. As despesas com embalagem, transporte, seguro, carga, descarga, tributos e demais encargos correrão 

integralmente por conta da Contratada. 

5.6. O simples recebimento dos materiais não implica aceitação definitiva. 

5.1 Recebimento Provisório 

O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, mediante conferência quantitativa dos materiais. 

5.2 Recebimento Definitivo 

O recebimento definitivo ocorrerá após verificação da conformidade dos materiais com as especificações deste 

Termo de Referência. 

Constatada qualquer irregularidade, a Contratada será notificada para promover a substituição dos materiais, sem 

qualquer ônus adicional para a Administração. 

6. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. A gestão da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes observará as disposições da Lei nº 

14.133/2021. 

6.2. A execução contratual será acompanhada por gestor e fiscal formalmente designados pela Administração. 

6.3. Compete ao gestor: 

I – acompanhar a execução contratual; 

II – controlar os saldos contratuais; 

III – adotar as providências necessárias à manutenção da regularidade da contratação; 

IV – instruir eventuais processos de aplicação de penalidades. 

6.4. Compete ao fiscal: 

I – acompanhar a entrega dos materiais; 

II – verificar a conformidade dos produtos fornecidos; 

III – comunicar imediatamente quaisquer irregularidades; 

IV – atestar as notas fiscais para fins de pagamento, quando atendidas as condições contratuais. 



 
 
 

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A remuneração ocorrerá exclusivamente em função dos materiais efetivamente fornecidos. 

7.2. O pagamento será realizado após: 

I – emissão da Nota Fiscal; 

II – recebimento definitivo dos materiais; 

III – atesto do fiscal do contrato; 

IV – comprovação da manutenção das condições de habilitação exigidas na licitação. 

7.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da Nota Fiscal regularmente 

atestada, mediante transferência bancária para conta de titularidade da Contratada. 

7.4. Constatada qualquer irregularidade na documentação fiscal ou na execução do objeto, o pagamento 

permanecerá suspenso até sua regularização. 

7.5. Nenhum pagamento implicará reconhecimento de obrigação futura ou quitação definitiva de obrigações ainda 

pendentes da Contratada. 

Perfeito. Vamos manter exatamente o mesmo padrão dos últimos TRs. Nesta Parte II procurei deixar o texto 

suficientemente robusto para resistir à análise jurídica, mas sem excesso de transcrições da Lei nº 14.133/2021. 

8. DA FORMA E DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 Modalidade de Licitação 

A contratação será realizada mediante Pregão Eletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

8.2 Critério de Julgamento 

O critério de julgamento será o de menor preço por item, visando ampliar a competitividade, permitir a participação 

do maior número possível de fornecedores e possibilitar maior economicidade para a Administração. 

8.3 Modo de Disputa 

O procedimento observará o modo de disputa definido no Edital. 

8.4 Condições de Participação 

Poderão participar da licitação as empresas que: 

I – atendam às exigências do Edital; 

II – desenvolvam atividade compatível com o objeto da contratação; 



 
 
 

 

III – comprovem os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira e técnica previstos na 

legislação e no Edital. 

9. DA HABILITAÇÃO 

A habilitação observará as exigências previstas no Edital, compreendendo, no mínimo: 

9.1 Habilitação Jurídica 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  

Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

9.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 



 
 
 

 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, 

deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros 

de contribuintes estadual e municipal. 

9.3 Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo 

de validade expresso na própria Certidão; 

Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando:  

a) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos. 



 
 
 

 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 

transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10 % do 

valor total estimado da contratação. 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

9.4 Qualificação Técnica 

A licitante deverá apresentar, no mínimo: 

I – Atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando 

fornecimento anterior de materiais compatíveis com o objeto desta contratação. 

II – Os atestados poderão referir-se ao fornecimento de materiais de informática, periféricos, suprimentos, 

equipamentos ou materiais similares. 

III – A Administração poderá realizar diligências para confirmação das informações apresentadas. 

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O valor estimado da contratação corresponde a R$ 1.442.155,54 (um milhão, quatrocentos e quarenta e dois mil, 

cento e cinquenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos). 

O orçamento detalhado integra este Termo de Referência por meio da tabela de quantitativos e preços. 

Tratando-se de Sistema de Registro de Preços, o referido valor representa mera estimativa de consumo, não gerando 

obrigação de contratação integral pela Administração. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da Contratada, além das demais previstas na legislação: 

I – fornecer os materiais conforme especificações constantes deste Termo de Referência; 

II – cumprir os prazos estabelecidos para entrega; 

III – substituir imediatamente os materiais recusados pela fiscalização; 

IV – responsabilizar-se por todas as despesas relativas ao transporte, embalagem, carga, descarga, seguros, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais; 

V – manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

VI – responder pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo; 



 
 
 

 

VII – comunicar imediatamente qualquer fato que possa comprometer a execução da contratação; 

VIII – prestar todas as informações solicitadas pela fiscalização; 

IX – observar as normas ambientais, trabalhistas, tributárias e de segurança aplicáveis. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Compete à Administração: 

I – emitir as Ordens de Fornecimento; 

II – disponibilizar as informações necessárias ao fornecimento; 

III – acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 

IV – receber provisória e definitivamente os materiais; 

V – efetuar os pagamentos nas condições estabelecidas; 

VI – aplicar as penalidades cabíveis quando constatado descumprimento contratual; 

VII – prestar os esclarecimentos necessários à boa execução da contratação. 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

O descumprimento das obrigações assumidas sujeitará a Contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, 

garantidos o contraditório e a ampla defesa. 

Poderão ser aplicadas, conforme a gravidade da infração: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

A aplicação das penalidades observará a natureza da infração, os prejuízos causados à Administração, a reincidência 

e as circunstâncias agravantes e atenuantes verificadas em cada caso. 

14. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser alterados nas hipóteses previstas na Lei nº 

14.133/2021, desde que devidamente justificadas e formalizadas mediante termo aditivo, quando cabível. 

15. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021, observados o contraditório, a ampla 

defesa e as demais garantias legais. 

A extinção não afasta eventual responsabilidade da Contratada por obrigações anteriormente assumidas ou por 

danos causados à Administração. 

16. DO INSTRUMENTO CONTRATUAL 



 
 
 

 

16.1. Da Ata de Registro de Preços poderão decorrer contratos administrativos destinados ao atendimento das 

necessidades da Administração. 

16.2. A formalização das contratações ocorrerá, preferencialmente, mediante Contrato Administrativo, podendo a 

Administração, nas hipóteses admitidas pela Lei nº 14.133/2021, substituí-lo por Nota de Empenho, Autorização de 

Fornecimento, Ordem de Execução ou outro instrumento hábil. 

16.3. Os contratos decorrentes desta licitação terão vigência até 31 de dezembro de 2026, contada da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogados nas hipóteses legalmente admitidas. 

16.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual período, desde 

que comprovada a vantajosidade, na forma do art. 84 da Lei nº 14.133/2021. 

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1. A Ata de Registro de Preços não obriga a Administração à contratação dos quantitativos registrados, 

constituindo apenas expectativa de direito ao fornecedor registrado. 

17.2. As aquisições serão realizadas conforme a conveniência, oportunidade e disponibilidade orçamentária da 

Administração. 

17.3. Os órgãos participantes poderão emitir Ordens de Fornecimento durante toda a vigência da Ata, observados 

os quantitativos registrados e a legislação aplicável. 

Perfeito. Segue a PARTE III, correspondente à tabela de itens da contratação. 

Como seu padrão atual é inserir a tabela diretamente no corpo do Termo de Referência (e não em anexo), o item 

fica estruturado da seguinte forma. 

18. DOS QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÕES DOS ITENS 

18.1. Os materiais objeto desta contratação deverão atender às especificações técnicas mínimas abaixo 

relacionadas, observando-se as características descritas para cada item, admitindo-se produtos de qualidade 

equivalente ou superior, desde que plenamente compatíveis com as especificações estabelecidas. 

18.2. Os quantitativos representam estimativa de consumo da Administração durante a vigência da Ata de Registro 

de Preços, não gerando obrigação de contratação integral. 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QUANT 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

01 

ALICATE CRIMPAR CABO DE REDE RJ45, RJ11, 
RJ12  -  CONECTOR  VAZADO  (ALICATE  DE  CRIMPAR 
MULTIFUNÇÃO,   CORTA   FIO   PARA   CONECTORES   DE 
PASSAGEM EZ CRIMP TOOL RJ45, RJ12, RJ11. 

UND. 50 89,30 4.465,00 



 
 
 

 

02 
ASPIRADOR  SOPRADOR  POTÊNCIA MINIMA 600W         
PARA  LIMPEZA INFORMÁTICA TENSÃO 220V 

UND 5 431,26 2.156,30 

03 BASE PARA MOUSE CORES VARIADAS UND. 100 10,89 1.089,00 

04 
BATERIA     LITHIUM     CR2032    3V  - COMPUTADOR  
APLICAÇÃO:  PARA  SETUP  (BIOS),  TENSÃO ALIMENTAÇÃO:    
3V,    TIPO:    LITHIUM.    GARANTIA    DO FABRICANTE. 

UND. 100 1,77 177,00 

05 

BATERIA    PARA    NOBREAK    7AH    12V:    BATERIA 
RECARREGÁVEL,    SELADA    (VRLA/AGM),    CHUMBO- 
ÁCIDA,   LIVRE   DE   MANUTENÇÃO,   COM   TENSÃO 
NOMINAL DE 12 VOLTS E CAPACIDADE NOMINAL DE 7  AH,  
ADEQUADA  PARA  USO  EM  NOBREAKS/UPS  E SISTEMAS  
ESTACIONÁRIOS.  GARANTIA  MÍNIMA  DE  12 MESES. 

UND. 20 100,45 2.009,00 

06 

CABEÇA      DE      IMPRESSÃO      ORIGINAL      EPSON, 
COMPATÍVEL  COM  IMPRESSORAS  DA  LINHA  EPSON 
ECOTANK L3150, L3250, L4150, L4260, UTILIZADA PARA  
IMPRESSÃO  DE  ALTA  RESOLUÇÃO  EM  JATO  DE TINTA  
(MICRO  PIEZO).  PERMITE  SUBSTITUIÇÃO DIRETA SEM 
NECESSIDADE DE ADAPTAÇÃO. 

UND 10 564,73 5.647,30 

07 
CABO    DE    FORÇA    3    PINOS    TRIPOLAR UNIVERSAL 
1,5 M PARA PC 

UND. 100 30,71 3.071,00 

08 CABO DE IMPRESSORA 1,5 MT USB P/ USB B UND. 50 21,63 1.081,50 

09 CABO DE REDE CATEFORIA 6  CX COM 300 MT CAIXA 20 786,60 15.732,00 

10 CABO HDMI 2 MTS UND. 50 35,76 1.788,00 

11 CABO VGA PARA MONITOR VIDEO/PC 2MT UND 50 52,53 2.626,50 

12 

CAIXA     DE     SOM     MULTIMÍDIA     PARA COMPUTADOR:    
MÍNIMA    DE    12W    RMS (TOTAL)    POTÊNCIA    REAL    
(RMS),    NÃO PMPO.    SISTEMA    DE    ÁUDIO    2.0    (DOIS 
CANAIS ESTÉREO) DUAS CAIXAS DE SOM (SATÉLITES);   
CONEXÃO   DE   ÁUDIO   P2; ALIMENTAÇÃO DE ENERGIA 
ATRAVÉS DA PORTA        USB        DO        COMPUTADOR; 
CONTROLE  DE  VOLUME  INTEGRADO  (NO CABO   OU   NA   
CAIXA).   GARANTIA   DO FABRICANTE. 

UND. 05 1.850,67 9.253,35 

13 

CÂMERAS  DE  SEGURANÇA  DOME  IP/WIFI PTZ   EXTERNA;   
CERTIFICAÇÃO   IP65   OU IP66,  À  PROVA  D'ÁGUA  E  
POEIRA;  VISÃO NOTURNA:      INFRAVERMELHO; ÁUDIO 
BIDIRECIONAL;  DETECÇÃO DE MOVIMENTO;   
ARMAZENAMENTO:   SLOT PARA CARTÃO DE MEMÓRIA 
(ATÉ 128GB) E GRAVAÇÃO EM NUVEM. GARANTIA DO 
FABRICANTE. 

UND. 70 311,83 21.828,10 



 
 
 

 

14 CARREGADOR DE NOTEBOOK UNIVERSAL UND. 30 98,59 2.957,70 

15 

CARTÃO  DE  MEMÓRIA  16GB  -  CARTÃO  COM 
CAPACIDADE  MÍNIMA  DE  16GB-   CARACTERÍSTICAS: TIPO  
MICRO  SD  OU  SD  (CONFORME  ESPECIFICAÇÃO DO 
EDITAL), CLASSE DE VELOCIDADE MÍNIMA 10 OU 
SUPERIOR,      COMPATÍVEL       COM       DISPOSITIVOS 
ELETRÔNICOS     DIVERSOS     (CÂMERAS,     CELULARES, 
TABLETS,   NOTEBOOKS,   GRAVADORES,   ETC.).   DEVE 
PERMITIR  GRAVAÇÃO  E  LEITURA  DE  ARQUIVOS  DE 
ÁUDIO,   VÍDEO,   IMAGEM   E   DADOS   EM   ALTA 
VELOCIDADE,   GARANTINDO   DESEMPENHO   ESTÁVEL. 
PRODUTO RESISTENTE, COM TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO 
CONTRA  CHOQUE,  ÁGUA  E  RAIOS-X,  COM  GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES PELO FABRICANTE. 

UND. 30 31,28 938,40 

16 

CARTÃO  DE  MEMÓRIA  32GB  -  CARTÃO  COM 
CAPACIDADE  MÍNIMA  DE  32GB-   CARACTERÍSTICAS: TIPO  
MICRO  SD  OU  SD  (CONFORME  ESPECIFICAÇÃO DO 
EDITAL), CLASSE DE VELOCIDADE MÍNIMA 10 OU 
SUPERIOR,      COMPATÍVEL       COM       DISPOSITIVOS 
ELETRÔNICOS     DIVERSOS     (CÂMERAS,     CELULARES, 
TABLETS,   NOTEBOOKS,   GRAVADORES,   ETC.).   DEVE 
PERMITIR  GRAVAÇÃO  E  LEITURA  DE  ARQUIVOS  DE 
ÁUDIO,   VÍDEO,   IMAGEM   E   DADOS   EM   ALTA 
VELOCIDADE,   GARANTINDO   DESEMPENHO   ESTÁVEL. 
PRODUTO RESISTENTE, COM TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO 
CONTRA  CHOQUE,  ÁGUA  E  RAIOS-X,  COM  GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES PELO FABRICANTE. 

UND. 20 35,25 705,00 

17 

CARTÃO  DE  MEMÓRIA  64GB  -  CARTÃO  COM 
CAPACIDADE  MÍNIMA  DE  64GB-   CARACTERÍSTICAS: TIPO  
MICRO  SD  OU  SD  (CONFORME  ESPECIFICAÇÃO DO 
EDITAL), CLASSE DE VELOCIDADE MÍNIMA 10 OU 
SUPERIOR,      COMPATÍVEL       COM       DISPOSITIVOS 
ELETRÔNICOS     DIVERSOS     (CÂMERAS,     CELULARES, 
TABLETS,   NOTEBOOKS,   GRAVADORES,   ETC.).   DEVE 
PERMITIR  GRAVAÇÃO  E  LEITURA  DE  ARQUIVOS  DE 
ÁUDIO,   VÍDEO,   IMAGEM   E   DADOS   EM   ALTA 
VELOCIDADE,   GARANTINDO   DESEMPENHO   ESTÁVEL. 
PRODUTO RESISTENTE, COM TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO 
CONTRA  CHOQUE,  ÁGUA  E  RAIOS-X,  COM  GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES PELO FABRICANTE. 

UND. 20 49,58 991,60 



 
 
 

 

18 

CARTÃO  DE  MEMÓRIA  8GB  -  CARTÃO  COM 
CAPACIDADE  MÍNIMA  DE  8GB-   CARACTERÍSTICAS: TIPO  
MICRO  SD  OU  SD  (CONFORME  ESPECIFICAÇÃO DO 
EDITAL), CLASSE DE VELOCIDADE MÍNIMA 10 OU 
SUPERIOR,      COMPATÍVEL       COM       DISPOSITIVOS 
ELETRÔNICOS     DIVERSOS     (CÂMERAS,     CELULARES, 
TABLETS,   NOTEBOOKS,   GRAVADORES,   ETC.).   DEVE 
PERMITIR  GRAVAÇÃO  E  LEITURA  DE  ARQUIVOS  DE 
ÁUDIO,   VÍDEO,   IMAGEM   E   DADOS   EM   ALTA 
VELOCIDADE,   GARANTINDO   DESEMPENHO   ESTÁVEL. 
PRODUTO RESISTENTE, COM TECNOLOGIA DE PROTEÇÃO 
CONTRA  CHOQUE,  ÁGUA  E  RAIOS-X,  COM  GARANTIA 
MÍNIMA DE 12 MESES PELO FABRICANTE. 

UND. 30 21,58 647,40 

19 
CARTUCHO   TONER   TK3432   -   PRETO   - RENDIMENTO 
MINIMO 20.000 CÓPIAS  

UND 15 448,67 6.730,05 

20 

CARTUCHO  TONER  CF258X  -  SEM  CHIP  - TONER 
MONOCROMÁTICO ORIGINAL SEM CHIP  MODELO   HP  
58X   (CF258X),   NOVO, LACRADO     DE     FÁBRICA,     SEM     
CHIP INTEGRADO     PARA     RECONHECIMENTO 
AUTOMÁTICO  PELA  IMPRESSORA.  DEVE SER  
COMPATÍVEL  COM  OS  MODELOS  HP LASERJET      PRO      
M404X,      M428X      E SIMILARES.  O  CARTUCHO  DEVE  
POSSUIR RENDIMENTO   DE   ATÉ   10.000   PÁGINAS COM 
5% DE COBERTURA. 

UND. 200 209,33 41.866,00 

21 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  BROTHER 
MODELO DCP-2540 - 2.600 COPIAS- PRODUTO 100% 
NOVO,     TONER     NÃO     REMANUFATURADO,     NÃO 
RECONDICIONADO,       NÃO       RECARREGADO,       EM 
EMBALAGEM LACRADA. 

UND. 05 124,60 623,00 

22 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  BROTHER TN116 
- 1.500 COPIAS- PRODUTO 100% NOVO,     TONER     NÃO     
REMANUFATURADO,     NÃO RECONDICIONADO,       NÃO       
RECARREGADO,       EM EMBALAGEM LACRADA. 

UND. 250 84,58 21.145,00 

23 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  BROTHER 
TN3612XL - 25.000 COPIAS- PRODUTO 100% NOVO,     
TONER     NÃO     REMANUFATURADO,     NÃO 
RECONDICIONADO,       NÃO       RECARREGADO,       EM 
EMBALAGEM LACRADA. 

UND. 200 167,00 33.400,00 

24 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  HP 1102 - 5.000 
COPIAS- PRODUTO 100% NOVO,     TONER     NÃO     
REMANUFATURADO,     NÃO RECONDICIONADO,       NÃO       
RECARREGADO,       EM EMBALAGEM LACRADA. 

UND. 10 122,98 1.229,80 



 
 
 

 

25 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  HP CF258X - 
10.000 COPIAS- PRODUTO 100% NOVO,     TONER     NÃO     
REMANUFATURADO,     NÃO RECONDICIONADO,       NÃO       
RECARREGADO,       EM EMBALAGEM LACRADA. 

UND. 200 130,97 26.194,00 

26 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  HP LASER - 15.000 
COPIAS- PRODUTO 100% NOVO,     TONER     NÃO     
REMANUFATURADO,     NÃO RECONDICIONADO,       NÃO       
RECARREGADO,       EM EMBALAGEM LACRADA. 

UND. 04 196,33 785,32 

27 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  KYOCERA 
MODELO TK-1278 -12.000 COPIAS- PRODUTO 100% NOVO,     
TONER     NÃO     REMANUFATURADO,     NÃO 
RECONDICIONADO,       NÃO       RECARREGADO,       EM 
EMBALAGEM LACRADA. 

UND 5 181,99 909,95 

28 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  KYOCERA 
MODELO TK-3182 - 21.000 COPIAS- PRODUTO 100% 
NOVO,     TONER     NÃO     REMANUFATURADO,     NÃO 
RECONDICIONADO,       NÃO       RECARREGADO,       EM 
EMBALAGEM LACRADA. 

UND 20 163,59 3.271,80 

29 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA  SAMSUNG 
D111S- 1.000 COPIAS- PRODUTO 100% NOVO,     TONER     
NÃO     REMANUFATURADO,     NÃO RECONDICIONADO,       
NÃO       RECARREGADO,       EM EMBALAGEM LACRADA. 

UND. 50 81,98 4.099,00 

30 

CARTUCHO  TONER  PARA  IMPRESSORA BROTHER TN1060 
- 1.000 COPIAS- PRODUTO 100% NOVO,     TONER     NÃO     
REMANUFATURADO,     NÃO RECONDICIONADO,       NÃO       
RECARREGADO,       EM EMBALAGEM LACRADA. 

UND. 50 114,34 5.717,00 

31 

COMPUTADOR ALL IN ONE CORE I3; MEMÓRIA RAM DE 
8GB; SSD MÍNIMO DE 240GB; COM PORTA ETHERNET RJ-
45; 03 (TRÊS) OU MAIS PORTAS USB 3.0 OU SUPERIOR, 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 OU SUPERIOR, 
TELA EMBUTIDA FULL HD DE 21.5 (1280X1024), BORDA 
INFINITA, BIVOLT, NOVO, COM MOUSE E TECLADO PADRÃO 
ABNT2 COM FIO.  

UND. 10 2.322,67 23.226,70 



 
 
 

 

32 

COMPUTADOR ALL IN ONE CORE I5; MEMÓRIA RAM DE 
8GB; SSD MÍNIMO DE 512GB; COM PORTA ETHERNET RJ-
45; 03 (TRÊS) OU MAIS PORTAS USB 3.0 OU SUPERIOR, 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 OU SUPERIOR, 
TELA EMBUTIDA FULL HD DE 21.5 (1920X1080), BORDA 
INFINITA, BIVOLT, NOVO, COM MOUSE E TECLADO PADRÃO 
ABNT2 COM FIO.  

UND. 5 2.979,07 14.895,35 

33 

COMPUTADOR ALL IN ONE CORE I7; MEMÓRIA RAM DE 
8GB; SSD MÍNIMO DE 240GB; COM PORTA ETHERNET RJ-
45; 03 (TRÊS) OU MAIS PORTAS USB 3.0 OU SUPERIOR, 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS 10 OU SUPERIOR, 
TELA EMBUTIDA FULL HD DE 21.5 (1280X1024), BORDA 
INFINITA, BIVOLT, NOVO, COM MOUSE E TECLADO PADRÃO 
ABNT2 COM FIO.  

UND. 5 3.980,03 19.900,15 

34 

COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR QUE 
POSSUA VELOCIDADE MÍNIMA 2.9 GHZ, QUE   CONTENHA   
NO   MÍNIMO   10   MB     DE CACHÊ, 4 NÚCLEOS E 8 
THREADS, MEMORIA 16GB GB DDR3, DISCO SOLIDO SSD 
512, GABINETE, TECLADO, MOUSE, CAIXA DE SOM E 
SISTEMA OPERACIONAL WINDOWS + SSD 256 P/ BACKUP 

UND. 05 3.195,54 15.977,70 

35 

COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR QUE 
POSSUA VELOCIDADE MÍNIMA 3.6 GHZ, QUE CONTENHA 
NO MÍNIMO 4 NÚCLEOS E 8 THREADS,   MEMORIA   8   GB   
DDR4,   DISCO SOLIDO    SSD    256,    GABINETE,    TECLADO, 
MOUSE,     CAIXA     DE     SOM     E     SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS. 

UND. 10 2.003,00 20.030,00 

36 

COMPUTADOR DESKTOP COM PROCESSADOR QUE 
POSSUA VELOCIDADE MÍNIMA 3.8 GHZ, QUE   CONTENHA   
NO   MÍNIMO   10   MB     DE CACHÊ, 6 NÚCLEOS E 6 
THREADS, MEMORIA 8 GB DDR4, DISCO SOLIDO SSD 512, 
GABINETE, TECLADO, MOUSE, CAIXA DE SOM E SISTEMA 
OPERACIONAL WINDOWS + SSD 256 P/ BACKUP 

UND. 20 2.607,82 52.156,40 

37 CONECTOR WIRELESS USB UND. 30 44,00 1.320,00 

38 

DVR   32   CANAIS   COMPATÍVEL   COM   5 TECNOLOGIAS:  
HDCVI  +  AHD  +  HDTVI  + ANALÓGICA+ IP COMPRESSÃO 
DE VÍDEO. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 5 1.635,71 8.178,55 



 
 
 

 

39 

DVR  16  CANAIS  -  FORMATOS  DE  COMPRESSÃO  DE 
VÍDEO:  H.265,  H265+,  H264+,  H.264H,  H.264, 
H.264B  -  CONECTORES  DE  ENTRADA:  AHD,  HDCVI, 
HDTVI,  BNC,  IP,  RCA  -  SAÍDAS  DE  VÍDEO:  VGA  E HDMI. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 10 1.143,43 11.434,30 

40 

DVR 8 CANAIS (COMPATÍVEL COM 5 TECNOLOGIAS: HCVI + 
HDTVI + AHD + ANALÓGICA + IP,  VISUALIZAÇÃO  EM 1080  
P),  GRAVAÇÃO  DE  TODOS  OS  CANAIS  EM  1080P LITE  
OU  720P  SAÍDAS  DE  VÍDEO  VGA,  HDMI  E  BNC, 
REPRODUÇÃO     EM     TEMPO     REAL,     DETECÇÃO     DE 
MOVIMENTO       E       BUSCA       POR       MOVIMENTO 
COMPATIBILIDADE  COM  PROTOCOLO  DE  COMUNICAÇÃO 
ONVIF, SUPORTA 1 DISCO RÍGIDO DE ATÉ 10 TB, FUNÇÃO 
BNC + IP. GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 80 735,00 58.800,00 

41 

ESTABILIZADOR  DE  TENSÃO  COM  POTÊNCIA MÍNIMA      
DE      1000W:      ENTRADA      BIVOLT (110V/220V),    SAÍDA    
ÚNICA    DE    115V,    COM CHAVE   LIGA/DESLIGA,   
PROTEÇÃO   CONTRA SURTOS      E      SOBRECARGAS,      
TEMPO      DE RESPOSTA        RÁPIDO,        FREQUÊNCIA        
DE OPERAÇÃO   DE   60HZ,   COM   GABINETE   EM 
MATERIAL  NÃO  INFLAMÁVEL,  CONECTORES DE     SAÍDA     
COMPATÍVEIS     COM     PADRÃO BRASILEIRO (NBR 14136), 
PRODUTO EM LINHA DE PRODUÇÃO, COM CERTIFICAÇÃO 
INMETRO E GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 20 384,56 7.691,20 

42 

ESTABILIZADOR 1500 VA ESTABILIZADOR 1500 
VÁ  PROTEÇÃO:   SOBRECARGA,   CONTRA  SOBRE  
CORRENTE  DE ENTRADA,   ÌSUPERAQUECIMENTO,   
SUBTENSÃO,   SOBRETENSÃO, SURTOS   DE   TENSÃO   E   
CHOQUES   ELÉTRICOS;   -   IINDICADOR LUMINOSO DE 
REDE: REDE NORMAL, ALTA E BAIXA; - ESTÁGIOS DE 
REGULAÇÃO: 8 - ÌPOTÊNCIA NOMINAL: 1500VA / 1500W -  
TOMADAS:  6  -  VOLTAGEM:  BIVOLT  AUTOMÁTICO  -  
SAÍDA: Ì110V    (115V).    GARANTIA    DO    FABRICANTE. 

UND. 20 466,91 9.338,20 

43 

ESTABILIZADOR 500VA, 6 TOMADAS, BIVOLT, VOLTAGEM 
DE SAÍDA: 115, VOLTAGEM DE ENTRADA: 115V/220V, 
POTÊNCIA PICO:   500VA,   POTÊNCIA   NOMINAL:   500   VA,   
BOTÃO   DE LIGAR/DESLIGAR, COM INDICADOR LED 

UND. 20 196,00 3.920,00 

44 FILTRO DE LINHA 6 TOMADAS UND. 30 52,97 1.589,10 



 
 
 

 

45 

FONTE  ATX  24  +  4  PINOS  VOLTAGEM  DE ENTRADA  
115/240  BIVOLT,  350W  REAL  - FONTE ATX 350W BIVOLT 
- PADRÃO: ATX 24       PINOS;       POTÊNCIA:350W       REAL; 
VOLTAGEM:     115     230V     (MANUAL)     - CAPACITORES:    
SÓLIDOS;    FREQÜÊNCIA: 60/50HZ;    VENTILADORES:    1X    
-    120    X 120MM   PRETO;   ESPESSURA:   0.5   MM    - 
SISTEMA  DE  CABOS:  PADRÃO;  CABO  DE FORÇA:  PADRÃO  
NOVO;  CONECTORES:  - 01 CONECTOR VGA PCI EXPRES ( 6 
PINOS ); 02      CONECTORES      ATA      /      IDE;      01 
CONECTORES  DE  FLOPPY;  01  CONECTOR P4 (12V12V);   
03   CONECTOR   SATA   ;   01 CONECTOR ATX 204 PINOS. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 30 118,48 3.554,40 

46 
FONTE ATX PARA PC, 500W(REAIS) 80 PLUS BRONZE OU  
SUPERIOR,  BIVOLT(110/220V)  AUTOMÁTICA,  24 
PINOS, SATA. GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 30 217,50 6.525,00 

47 FONTE DE ALIMENTAÇÃO - POTÊNCIA MÍNIMA DE 400W UND. 25 299,94 7.498,50 

48 FONTE PARA COMPUTADOR 230W UND. 30 126,56 3.796,80 

49 
FOTOCONDUTOR         CILINDRO         DR116 COMPATÍVEL - 
TN116 (BROTHER) RENDIMENTO DE APROXIMADAMENTE 
10.000 PÁGINAS. 

UND 10 179,97 1.799,70 

50 
FOTOCONDUTOR    DR1060    COMPATIVEL 
PARA   TONER   TN1060   |   DCP1512   /   HL1112 (BROTHER) 
RENDIMENTO DE APROXIMADAMENTE 12.000 PÁGINAS. 

UND 8 90,63 725,04 

51 

HD    INTERNO    1    TB    VELOCIDADE    DE ROTAÇÃO:  7200  
RPM  '-  LATÊNCIA  MÉDIA: 4,16 MS '- TEMPO MÉDIO DE 
LEITURA: < 8,5 MSEC  '-  TEMPO  MÉDIO  GRAVANDO:  <  
9,5 MSEC     '-     TAXA     MÉDIA     DE     DADOS, 
LEITURA/GRAVAÇÃO: 156 MB/S '- TAXA DE DADOS  
SUSTENTADA:  210  MB/S  '-  MTBF: 
300,000 HORAS 

UND. 10 664,67 6.646,70 

52 
HD   EXTERNO   DE   1TB   USB,   ROTAÇÃO 
MÍNIMA: 7.200 RPM; BUFFER DE 8 MB 

UND. 19 625,38 11.882,22 

53 

HD  SATA  1TB  -  HD  DESKTOP  1TB.  INTERNO  3,5, 
CAPACIDADE:   1   TB   (HD)   SATA,   INTERFACE:   SATA 
6GB/S; CACHE: 64MB; CARACTERÍSTICAS FÍSICAS: 3,5 
POLEGADAS,       TAXA       MÉDIA       DE       DADOS, 
LEITURA/GRAVAÇÃO  156,  TAXA  MÁXIMA  DE  DADOS 
SUSTENTADA, LEITURA DE (MB/S) 210, BYTES 

UND. 30 236,15 7.084,50 



 
 
 

 

54 
HD  SATA  500GB  -  HD  INTERNO  DESKTOP  3,5" 
COM  CAPACIDADE  DE  500GB  E  CONECTOR  SATA 
ROTAÇÃO MINIMA 5400RPM. 

UND. 30 186,33 5.589,90 

55 HD SSD 2.5´ 960GB SATA III 6GB/S LEITURAS UND. 16 1.204,67 19.274,72 

56 

IMPRESSORA  MULTIFUNCIONAL COLORIDA  JATO  DE  
TINTA  COM  BULK - INK  -  IMPRESSORA  MULTIFUNCIONAL  
COLORIDA  TIPO TANQUE   DE   TINTA   (BULK   INK).   
ESPECIFICAÇÕES: IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 
COLORIDA TIPO TANQUE DE  TINTA.  POR  MEIO  DA  
TECNOLOGIA  ECOTANK  OU SIMILAR, CADA GARRAFA (70  
ML) DE TINTA GARANTE A  IMPRESSÃO  DE  ATÉ  4.000  
PÁGINAS  EM  PRETO  E 6.500  PÁGINAS  EM  CORES.  WI-
FI  COM  CONEXÃO SEM FIO, PERMITINDO CONECTAR 
APARELHOS MÓVEIS COMO  TABLETS E SMARTPHONES 
PARA COMPARTILHAR ARQUIVOS. MODELO  DE 
REFERÊNCIA OU  SIMILAR  OU DE MESMA 
QUALIDADE/ESPECIFICAÇÃO MULTIFUNCIONAL. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND 20 2.015,50 40.310,00 

57 

IMPRESSORA  MULTIFUNCIONAL MONOCRMÁTICA        A4 
COM ADF. ESPECIFICAÇÕES:    FUNÇÕES:    IMPRESSÃO,    
CÓPIA, DIGITALIZAÇÃO E FAX; PAINEL DE 7 POLEGADAS 
TELA DE  TOQUE  COLORIDA;  IMPRESSÃO  A4  DE  55  PPM; 
IMPRESSÃO     EM     REDE;     MEMÓRIA     DE     1GB 
(EXPANSÍVEL   ATÉ   3GB);   CICLO   MENSAL   DE   ATÉ 
250.000 PÁGINAS; DIGITALIZAÇÃO DUPLEX (DSDP) PB E 
COLORIDO EM 300 DPI 112 IPM/68 IPM; VELOC. MODEM    
DO    FAX    33.6KBPS;    VELOCIDADE    DE IMPRESSÃO 
(PADRÃO): CARTA 57 PPM, A4 55 PPM E OFÍCIO 46 PPM. 
BANDEJA PADRÃO: SUPORTA ATÉ 500 FOLHAS.   BANDEJA   
MULTIUSO:   SUPORTA   ATÉ   100 FOLHAS.     CARTUCHO     
DE     TONER     PRETO     COM RENDIMENTO APROXIMADO 
DE ATÉ 21.000 PÁGINAS. KIT   MANUTENÇÃO   PARA   ATÉ   
500.000   PÁGINAS. GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND 10 3.086,20 30.862,00 

58 
MEMORIA     RAM     DDR     4     8GB     PARA 
DESKTOP -  FREQUÊNCIA: 2400MHZ OU  SUPERIOR. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 10 314,97 3.149,70 



 
 
 

 

59 
MEMORIA     RAM     DDR     4     8GB     PARA 
NOTEBOOK    -    FREQUÊNCIA:    2400MHZ    OU SUPERIOR. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 30 355,00 10.650,00 

60 
MEMORIA    RAM    DDR    4    16GB    PARA 
DESKTOP -  FREQUÊNCIA: 2400MHZ OU  SUPERIOR. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 10 555,67 5.556,70 

61 
MEMORIA    RAM    DDR    4    16GB    PARA 
NOTEBOOK    -    FREQUÊNCIA:    3200MHZ    OU SUPERIOR. 
GARANTIA DO FABRICANTE 

UND. 20 619,17 12.383,40 

62 MEMORIA DDR3 2 GB UND. 30 57,05 1.711,50 

63 MEMORIA DDR3 4 GB UND. 30 185,22 5.556,60 

64 MEMÓRIA RAM 8GB DDR3 UND. 21 243,55 5.114,55 

65 
MICROFONE    SEM    FIO    DIGITAL    32    FREQUÊNCIAS 
RECARREGÁVEL 

UND. 10 861,27 8.612,70 

66 

MINI  RACK  DE  PAREDE  19",  8U,  COM  AS SEGUINTES  
CARACTERÍSTICAS  MÍNIMAS: 
MINI  RACK  DESMONTÁVEL  DE  PAREDE  8U  -  19  X 
570MM   PORTA:   ACRÍLICO   E   FECHO   COM   CHAVE 
ABERTURA: DIREITA OU ESQUERDA MATERIAL: AÇO 

UND. 30 612,73 18.381,90 

67 MODEM ROTEADOR ADSL2+ UND. 10 320,33 3.203,30 

68 
MONITOR  MÍNIMO  19  POLEGADAS  FULL  HD COM  
CONECTIVIDADE  COMPLETA  COM  HDMI, 
VGA OU DISPLAYPORT. GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 70 420,57 29.439,90 

69 
MONITOR MÍNIMO 23,5 POLEGADAS FULL HD COM 
CONECTIVIDADE  COMPLETA  COM  HDMI,  VGA  OU 
DISPLAYPORT. GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 50 507,15 25.357,50 

70 

MOUSE    PAD    ERGONÔMICO    -    BORRACHA 
ANTIDERRAPANTE,  CARACTERÍSTICAS  ADICIONAIS:  COM 
APOIO DE PUNHO EM GEL, COR: PRETA. GARANTIA DO 
FABRICANTE. 

UND. 50 16,45 822,50 

71 
MOUSE  SEM  FIO  2.4  GHZ  PRETO  BATERIA LÍTIO 3 
BOTÕES 

UND. 60 62,99 3.779,40 

72 
MOUSE ÓPTICO COM TRÊS BOTÕES, SENDO UM SCROLL, 
CONEXÃO USB 

UND. 76 28,09 2.134,84 



 
 
 

 

73 

NOBREAK  INTERATIVO  1200VA  -  BIVOLT. 
ESPECIFICAÇÃO: O NOBREAK DEVERÁ POSSUIR POTÊNCIA 
NOMINAL  MÍNIMA  DE  1200  VA  E  POTÊNCIA  REAL 
MÍNIMA  DE  840W.  A  TOPOLOGIA  DO  EQUIPAMENTO 
DEVE     SER     INTERATIVA     (LINE-INTERACTIVE),     COM 
REGULAÇÃO   AUTOMÁTICA   DE   TENSÃO.   A   TENSÃO   
DE ENTRADA DEVE SER BIVOLT AUTOMÁTICA, COM 
OPERAÇÃO EM  120V  OU  220V,  SEM  NECESSIDADE  DE  
SELEÇÃO MANUAL.  A  TENSÃO  DE  SAÍDA  DEVE  SER  
COMPATÍVEL COM O PADRÃO NACIONAL, COM OPERAÇÃO 
EM 120 V OU   CONFORME   ESPECIFICADO   PELO   
FABRICANTE.   O NOBREAK  DEVE  POSSUIR  NO  MÍNIMO  
6  TOMADAS  DE SAÍDA  NO  PADRÃO  NBR  14136  (2P+T,  
10  A).  O EQUIPAMENTO  DEVE  CONTAR  COM  BATERIAS  
INTERNAS SELADAS   DO   TIPO   CHUMBO-ÁCIDA,   
RECARREGÁVEIS, LIVRES DE MANUTENÇÃO, COM TENSÃO 
TOTAL DE 12V E CAPACIDADE MÍNIMA DE 7 AH. O TEMPO 
DE RECARGA TOTAL DAS BATERIAS NÃO DEVE 
ULTRAPASSAR 12 HORAS. A AUTONOMIA  DEVERÁ  SER  DE  
NO  MÍNIMO  5  MINUTOS COM    CARGA    DE    
APROXIMADAMENTE    50%    DA CAPACIDADE   NOMINAL.   
DEVE   OFERECER   PROTEÇÕES CONTRA  SUBTENSÃO  E  
SOBRETENSÃO  NA  ENTRADA,  COM COMUTAÇÃO   
AUTOMÁTICA   PARA   O   MODO   BATERIA. GARANTIA DO 
FABRICANTE. 

UND. 30 706,67 21.200,10 

74 

NOBREAK 1400 VA - BIVOLT - 5 TOMADAS NO PADRÃO 
COM NBR,  NÍVEIS DEPROTEÇÃO, ESTABILIZADOR INTERNO 
COM 4 ESTÁGIOS DE REGULAÇÃO, DC START: QUE SEJA 
LIGADO NA AUSÊNCIA DE REDE ELÉTRICA, BATTERYSAVER 
QUE EVITA O CONSUMO DESNECESSÁRIO DAS CARGAS DA 
BATERIA, PRESERVANDO A SUA VIDA ÚTIL, 
AUTODIAGNÓSTICO DE BATERIA QUE INFORMA 
QUANDO A BATERIA PRECISA SER SUBSTITUÍDA, QUE 
ANALISA OS DISTÚRBIOS DA REDE ELÉTRICA E 

UND. 30 910,70 27.321,00 

75 
NOBREAK 1500VA- COM MICROPROCESSADOR 
TOTALMENTE 
ELETRÔNICO, COM PELO MENOS 4 TOMADAS DE SAÍDA 

UND. 20 1.001,42 20.028,40 

76 
NOBREAK DE 2000 VA: POTÊNCIA 2000VA SENOIDAL; 
ENTRADA: BIVOLT; SAÍDA 115V OU 220V; TEMPO DE 
TRANSPARÊNCIA 0,8 

UND. 20 1.436,99 28.739,80 



 
 
 

 

77 

NOTEBOOK  INTEL  CORE  I3 OU AMD  SIMILAR AO I3, 
MÍNIMO DE 12ª GERAÇÃO, MÍNIMO DE MEMÓRIA RAM  
DDR4  8GB,  SSD  NVME 240GB OU SUPERIOR, TELA 15.6 
FULL HD OU SUPERIOR,  CAMERA  HD,  CONEXÕES  VIA 
BLUETOOH,  WI-FI   DUAL   BAND,   CONEXÃO ETHERNET       
GIGABIT       (OU       10/100/1000), TECLADO PORTUGUES     
/BRASIL ABNT2 COM NUMERICO INDEPENDENTE. 
GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 15 3.296,02 49.440,30 

78 

NOTEBOOK  INTEL  CORE  I5 OU AMD  SIMILAR AO I5, 
MÍNIMO DE 12ª GERAÇÃO, MÍNIMO DE MEMÓRIA RAM  
DDR4  8GB,  SSD  NVME 240GB OU SUPERIOR, TELA 15.6 
FULL HD OU SUPERIOR,  CAMERA  HD,  CONEXÕES  VIA 
BLUETOOH,  WI-FI   DUAL   BAND,   CONEXÃO ETHERNET 
GIGABIT  (OU       10/100/1000), TECLADO PORTUGUES / 
BRASIL ABNT2               COM NUMERICO INDEPENDENTE.  
GARANTIA DO FABRICANTE 

UND. 10 4.833,33 48.333,30 

79 

NOTEBOOK  INTEL  CORE  I7 OU AMD  SIMILAR AO I7, 
MÍNIMO DE 12ª GERAÇÃO, MÍNIMO DE MEMÓRIA RAM  
DDR4  8GB,  SSD  NVME 240GB OU SUPERIOR, TELA 15.6 
FULL HD OU SUPERIOR,  CAMERA  HD,  CONEXÕES  VIA 
BLUETOOH,  WI-FI   DUAL   BAND,   CONEXÃO ETHERNET  
GIGABIT (OU 10/100/1000), TECLADO 
PORTUGUES/BRASIL ABNT2               COM NUMERICO 
INDEPENDENTE.  GARANTIA DO FABRICANTE 

UND. 05 4.979,00 24.895,00 

80 PASTA TÉRMICA SILVER 5G UND. 40 33,57 1.342,80 

81 

PENDRIVE   16GB   -   PENDRIVE   COM   AS SEGUINTES  
CARACTERÍSTICAS  MÍNIMAS: CAPACIDADE   DE  
ARMAZENAMENTO  DE DADOS:  16  GB;  TIPOS  DE  
CONECTORES: USB-A; CONECTIVIDADE USB 3.0. 

UND. 80 40,39 3.231,20 

82 

PENDRIVE   32GB   -   PENDRIVE   COM   AS SEGUINTES  
CARACTERÍSTICAS  MÍNIMAS: CAPACIDADE   DE  
ARMAZENAMENTO  DE DADOS:  32  GB;  TIPOS  DE  
CONECTORES: USB-A; CONECTIVIDADE USB 3.0. 

UND. 80 51,33 4.106,40 

83 

PENDRIVE   64GB   -   PENDRIVE   COM   AS SEGUINTES  
CARACTERÍSTICAS  MÍNIMAS: CAPACIDADE   DE  
ARMAZENAMENTO  DE DADOS:  64  GB;  TIPOS  DE  
CONECTORES: USB-A; CONECTIVIDADE USB 3.0. 

UND. 60 62,48 3.748,80 

84 PLACA DE REDE PCI UND. 30 97,43 2.922,90 

85 PLACA DE REDE WIRELESS COM ANTENA UND. 20 82,05 1.641,00 

86 PLACA DE VÍDEO DE 512 G UND. 20 455,16 9.103,20 



 
 
 

 

87 

PLACA-MÃE LGA 1155  - MEMORIA DDR3 - COMPATÍVEL      
COM      PROCESSADORES INTEL   CORE   I7   /   I5   /   I3   /   
PENTIUM   / CELERON  DE  2ª  E  3ª  GERAÇÃO  (SANDY 
BRIDGE   E   IVY   BRIDGE)   PARA   SOCKET LGA   1155.   
CHIPSET   INTEL   H61,   B75   OU SUPERIOR;  SUPORTE  A  
MEMÓRIA  DDR3 DIMM,   DUAL   CHANNEL.   
FREQUÊNCIAS SUPORTADAS:  MÍNIMO  DE  
1066/1333/1600 MHZ.        CAPACIDADE        MÁXIMA        DE 
MEMÓRIA   SUPORTADA:   16   GB   (COM   2 SLOTS         
DIMM).         GARANTIA         DO 

UND. 20 376,67 7.533,40 

88 

PLUG  RJ45  REDE  CAT6  /  CAT5E  8  PINOS 
VAZADO  -  KIT  COM  100  CONECTORES  DE  REDE RJ45   
BLINDADOS.   PACOTE   COM   100   CONECTORES RJ45  
BLINDADOS  -  CONECTOR  8P8C  MACHO  COM CONTATOS 
BANHADO A OURO. - BLINDAGEM PROTETORA CONTRA      
INTERFERÊNCIAS      ELETROMAGNÉTICAS.      - QUALIDADE  
E  DESEMPENHO  DE  ATÉ  1.000  MBPS (GIGALAN).   CORPO   
MOLDADO   EM   TERMOPLÁSTICO RESISTENTE  A  
CHAMAS  E  A  ALTAS  PRESSÕES  NO PROCESSO DE 
CRIMPAGEM. - CAMADA DE BANHO DE OURO  EM  SEUS  
CONTATOS  ELÉTRICOS  PARA  EVITAR  A OCORRÊNCIA    DE    
ZINABRE    (HIDROCARBONETO    DE COBRE). COR 
TRANSPARENTE. 

UND. 100 0,63 63,00 

89 

PÓ REFIL TONER UNIVERSAL 1KG: COMPATÍVEL COM  
CARTUCHOS BROTHER TONERS BROTHER COMPATIVEIS 
COM O REFIL - PÓ: TN1060 - TN1000  -  TN1075  /  TN410  
-TN420  -  TN450  / TN520  -  TN550  -  TN580  /  TN620  -  
TN650  - TN660  /  TN2340  -  TN2370  /  TN720  -  TN750  / 
TN880 - TN3440 -TN3470 - TN3472 / TN3492 - 
TN890/ TN3392 / TN360. 

UND 12 202,20 2.426,40 



 
 
 

 

90 

PROJETOR MULTIMÍDIA  DATA SHOW  1280 X 1024 XGA - 
3.500 ANSI LUMENS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS: 
PROJETOR DE TETO E MESA, TECNOLOGIA 3LCD, TAXA DE 
CONTRASTE: 3.500:1. LÂMPADA: 210W.IMAGEM HDTV 
READY. TAMANHO DA IMAGEM; 30 A 300 POLEGADAS, 
CORREÇÃO DE TRAPÉZIO: VERTICAL: -30º A 30º. SISTEMA 
DE SOM EMBUTIDO: 10W X 1 MONO, FAIXA DE ZOOM 
APROXIMADO: MANUAL APROX. 1.3 X. CONEXÕES: VÍDEO 
COMPOSTO, S-VÍDEO, VÍDEO RGB/COMPONENTE, HDMI, 
USB, ÁUDIO ESTÉREO, CONEXÃO PARA PC, CONTROLE 
REMOTO, 220V OU BIVOLT. BOLSA DE TRANSPORTE (1), 
TAMPA DE LENTE, CABOS PARA CONEXÕES. TRAVA ANTI-
FURTO KENSINGTON. DIMENSÕES APROXIMADAS 
(LXAXP): 313X129X278MM. 

UND 5 1.848,00 9.240,00 

91 

REFIL  PÓ  TONER  HP  UNIVERSAL:  PARA USO       EM       
COMPATÍVEL COM OS MODELOS: CF258A,  CF258X,        
CE255A, CE255X, CE285 (85A), CB436, CE278, CE505A 
CE505X, CB435 (35A), CF283  (83A), 2612A(12A)      
CF226A(26A), CF226X(26X), CE364A  (64A),  CE364X  (64X)  
CF280A  (80A), CF280X  (80X),  CE390A(90A),  
CE390X(90X), CF217A (17A) CF218A (18A), CF230A, 
CF248A(48A);    RENDIMENTO MÉDIO    DE 20.000  
IMPRESSÕES;  PESO  LIQUIDO:  1KG; GARANTIA    DE    1 
ANO EM CASO DE DEFEITO DE FABRICAÇÃO;      ÓTIMO 
DESEMPENHO   COMPATÍVEL   AO   TONER ORIGINAL. 

UND 15 177,30 2.659,50 

92 

REFIL  UNIVERSAL  TONER  KYOCERA  1KG ESPECIFICAÇÃO:    
PARA    CARTUCHO    DE IMPRESSORAS:  UNIVERSAL  PARA  
TK172  / TK1175  /  TK1147  /  TK1132  /  TK17  /  TK18  / 
TK1152     E     SERIES     MONOCROMÁTICA KYOCERA.  
CONTEÚDO:  1  KG  DE  PÓ  DE TONER. 

UND 20 155,20 3.104,00 

93 
ROTEADOR   WIRELESS   300MBPS   2.4   GHZ, 
IEEE 802.11N. 802.11G. 802.11B, 4 PORTAS 

UND. 10 271,45 2.714,50 

94 
ROTEADOR  WIRELLES  450  MPS  -  VELOCIDADE DE 
450MBPS. 3 ANTENAS EXTERNAS. 5 PORTAS FIREWALL 
INTEGRADO. SUPORTA PROTOCOLO DE SEGURANÇA SPI 

UND. 30 415,38 12.461,40 



 
 
 

 

95 

ROTEADOR, REPETIDOR, SISTEMA WI -FI MESH,ACCESS 
POINT,    WISP    100V/240V    -    VELOCIDADE    DE 
1200MBPS.    BANDA    DUPLA    DE    2.4    GHZ    E    5 
GHZ.POSSUI 4 ANTENAS EXTERNAS. TEM 5 PORTAS PARA 
CONECTAR.     COM     FIREWALL     INTEGRADO.     SUPORTA 
PROTOCOLOS   DE   SEGURANÇA   WPA,   WPA2,   DMZ, 
WPS, SPI. 

UND. 22 399,10 8.780,20 

96 

SCANNER DE MESA: RESOLUÇÃO ÓPTICA: 600 DPI; FONTE 
DE LUA LED RGB; INTERFACE USB 2.0 DE ALTA 
VELOCIDADE; DIMENSÕES(L X P X A); TABULEIROS 
FECHADOS: 291 X 253 X 231 MM; TABULEIROS ABERTOS: 
291 X 603 X 363 MM; PESO: APROX. 2,8 KG; REQUISITOS 
DE ENERGIA: 100-240 V CA(50/60 HZ); PRETO E BRANCO: 
30 PPM/60 IPM; CORES 30 PPM/60 IPM; RESOLUÇÃO DE 
SAÍDA: 150 X 150 DPI, 200 X 200 DPI. 240 X 240 DPI, 300 X 
300 DPI, 400 X 400 DPI, 600 X 600 DPI 

UND 10 2.839,62 28.396,20 

97 

SSD   480   GB   SSD   480   GB.   ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS:  
CAPACIDADE:  480GB  INTERFACE:  SATA  III (8  GB/S)  
VELOCIDADE  DE  LEITURA:  ATÉ  520  MB/S VELOCIDADE 
DE GRAVAÇÃO: ATÉ 450 MB/S. 

UND 10 777,24 7.772,40 

98 

SSD  240GB  2.5  SATA  III  COM  INTERFACE  SATA REVISÃO  
3.0  (6  GB/S),  VELOCIDADES  MÍNIMAS  DE 2100MB/S DE 
LEITURA E 1100MB/S DE GRAVAÇÃO, 
COMPATÍVEL COM NOTEBOOKS E DESKTOPS. 

UND. 20 228,64 4.572,80 

99 

SSD  NVME  1  TB  -  FORMATO:  M.2  2280 
CARACTERÍSTICAS:  CAPACIDADE:  480GB, INTERFACE:     
NVME     PCIE     3.0     X     4, CAPACIDADE:    1TB,    LEITURA    
APROX..: 2400MBS,           GRAVAÇÃO:           1650MBS. 
DIMENSÕES: 22 MM X 80 MM X 2,2 MM. 

UND. 10 962,99 9.629,90 

100 

SSD  NVME  240  GB  -  FORMATO:  M.2  2280 
CARACTERÍSTICAS:  CAPACIDADE:  240GB, INTERFACE:     
NVME     PCIE     3.0     X     4, CAPACIDADE:    240GB,    
LEITURA    APROX..: 2400MBS,           GRAVAÇÃO:           
1000MBS. DIMENSÕES: 22 MM X 80 MM X 2,2 MM. 

UND. 30 289,47 8.684,10 



 
 
 

 

101 

SSD  NVME  480  GB  -  FORMATO:  M.2  2280 
CARACTERÍSTICAS:  CAPACIDADE:  480GB, INTERFACE:     
NVME     PCIE     3.0     X     4, CAPACIDADE:    480GB,    
LEITURA    APROX..: 2400MBS,           GRAVAÇÃO:           
1650MBS. DIMENSÕES: 22 MM X 80 MM X 2,2 MM. 

UND. 10 514,00 5.140,00 

102 

SSD EXTERNO 1TB: CACIDADE 1TB; INTERFACE USB 3.2 
GEN 2; CONEXÃO USB; VELOCIDADE DE LEITURA: 1050 
MB/S; VELOCIDADE DE GRAVAÇÃO: 1000 MB/S; 
COMPATIBILIDADE: WINDOWS, MACOS, ANDROID, 
IPHONE/IPAD COM USB-C; RESISTÊNCIA IP65 

UND 15 836,97 12.554,55 

103 

SWITCH   24   PORTAS   10/100/1000   -   SWITCH 
ETHERNET  NÃO  GERENCIÁVEL  COM  24  PORTAS  RJ45 
COM    VELOCIDADE    DE    10/100/1000    MBPS    E 
SUPORTE  À  AUTO  NEGOCIAÇÃO,  TECNOLOGIA  AUTO 
MDI/MDIX  EM  TODAS  AS  PORTAS,  CAPACIDADE  DE 
COMUTAÇÃO   MÍNIMA   DE   48   GBPS,   TABELA   DE 
ENDEREÇOS  MAC  COM  SUPORTE  PARA  NO  MÍNIMO 
8.000  ENTRADAS,  CONTROLE  DE  FLUXO  CONFORME  O 
PADRÃO IEEE 802.3X PARA OPERAÇÃO FULL DUPLEX E 
BACKPRESSURE PARA HALF DUPLEX, COMPATÍVEL COM OS   
PADRÕES   IEEE   802.3,   802.3U,   802.3AB   E 802.3X,   
SUPORTE   À   TECNOLOGIA   DE   EFICIÊNCIA ENERGÉTICA    
IEEE    802.3AZ    (ENERGY    EFFICIENT ETHERNET),    
GABINETE    METÁLICO    COM    DESIGN ADEQUADO  PARA  
INSTALAÇÃO  EM  RACK  PADRÃO  19 POLEGADAS  OU  
UTILIZAÇÃO  SOBRE  SUPERFÍCIE  PLANA, VENTILAÇÃO   
PASSIVA   PARA   OPERAÇÃO   SILENCIOSA, OPERAÇÃO  
PLUG  AND  PLAY  SEM  NECESSIDADE  DE CONFIGURAÇÃO,   
LEDS   INDICADORES   DE   STATUS   E ATIVIDADE   POR   
PORTA,   ALIMENTAÇÃO   POR   FONTE ELÉTRICA  INTERNA  
COM  SUPORTE  A  TENSÃO  BIVOLT AUTOMÁTICA (100–
240 V), FORNECIDO NOVO E SEM USO   ANTERIOR,   
ACOMPANHADO   DE   TODOS   OS ACESSÓRIOS  
NECESSÁRIOS,   INCLUINDO   MANUAL  EM 
PORTUGUÊS, E GARANTIA MÍNIMA 2 ANOS 

UND. 20 780,50 15.610,00 



 
 
 

 

104 

SWITCH  DE  MESA  8  PORTAS  GIGABIT  -  SWITCH 
DE     REDE     DE     8     PORTAS     10/100/1000     MBPS, 
CARACTERÍSTICAS     MÍNIMAS:     I)     08     PORTAS     RJ45 
10/100/1000MBPS  COM  AUTONEGOCIAÇÃO;  II)  
SUPORTAR AUTO-MDI  /  MDIX  EM  TODAS  AS  PORTAS;  
III)  PLUG  AND PLAY; IV) LEDS INDICADORES DE 
VELOCIDADE E ATIVIDADES EM CADA PORTA RJ-45; V) 
SUPORTE A CONTROLE DE FLUXO IEEE  802.3X  PARA  
MODO  FULL  DUPLEX  E  BACKPRESSURE PARA MODO 
HALF DUPLEX; VI) FORNECIDO COM FONTE DE 
ALIMENTAÇÃO   BIVOLT;   VII)   GARANTIA   DE   12   MESES. 
MODELO   DE   REFERÊNCIA:   SWITCH   8   PORTAS   TP-
LINK 10/100/1000 GIGABIT LS-108G. 

UND. 22 105,64 2.324,08 

105 

SWITCH 16 PORTAS - SWITCH NÃO GERENCIÁVEL COM 16  
PORTAS  RJ45  GIGABIT  ETHERNET  (10/100/1000  MBPS), 
PADRÕES IEEE 802.3 (10BASE-T), 802.3U (100BASE-TX), 
802.3AB   (1000BASE-T);   CAPACIDADE   DE   COMUTAÇÃO 
32GBPS; TAXA DE ENCAMINHAMENTO 23.8MPPS; TABELA 
DE   ENDEREÇOS   MAC   COM  8K  ENTRIES   (APRENDIZADO 
AUTOMÁTICO).  JUMBO  FRAME  10KB,  TECNOLOGIA  
GREEN. MATERIAL  EM  AÇO;  DIMENSÕES  29,4CM  X  
14CM  X 4,4CM     (LARGURA     X     PROFUNDIDADE     X     
ALTURA). COMPATIBILIDADE  TIPO  1U,  COMPATÍVEL  COM  
RACK  EIA 19);   PESO   LÍQUIDO   1,12KG;   FONTE   INTERNA   
BIVOLT AUTOMÁTICA     (100240V,     50/60HZ);     
RECURSOS     DE SOFTWARE:   AUTONEGOCIAÇÃO,   
SUPORTE   A   MDI/MDI-X AUTOMÁTICO,      PROTOCOLO      
CSMA/CD,      QOS      COM ENFILEIRAMENTO  WRR,  
SUPORTE  A  IEEE  802.1P  (PRIORITY QUEUEING),   IEEE   
802.3X   (CONTROLE   DE   FLUXO   FULL DUPLEX). 
CERTIFICAÇÃO: FCC, CE, ROHS. TEMPERATURA DE 
OPERAÇÃO 0ºC A 40ºC, UMIDADE DE OPERAÇÃO 10 A 90 
SEM   CONDENSAÇÃO.   CONTEÚDO   DA   EMBALAGEM:   
01 SWITCH 24P NÃO GERENCIÁVEL, 01 KIT DE 
INSTALAÇÃO, 01 CABO  DE  ALIMENTAÇÃO,  PÉS  DE  
BORRACHA,  GUIA  DO USUÁRIO. GARANTIA: 12 MESES 

UND. 22 545,66 12.004,52 

106 SWITCH GERENCIAVEL 48P+6P SFP S3054G- B UND. 04 4.879,00 19.516,00 

107 
TABLET 64GB 8.7" RESOLUÇÃO 1340 PX X 800 PX SISTEMA 
OPERACIONAL ANDROID PROCESSADOR OCTA-CORE 
VELOCIDADE PROCESSADOR 2.2GHZ 

UND. 05 1.616,00 8.080,00 

108 

TABLET COM ARMANEZAMENTO DE 256GB 8GB RAM, 
BLUETOOTH 5.3, PROCESSADOR DE 8 NUCLEOS, TELA 11" 
COM CAPA E CANETA TOUCH-SCREEN CONFIGURAÇÃO 
MINIMA 

UND. 05 1.919,37 9.596,85 



 
 
 

 

109 

TECLADO   SEM   FIO   -   PADRÃO   ABNT2;   O 
MESMO  DEVERÁ  TER  TECNOLOGIA PLUG  &  PLAY;  ? 
DEVERÁ  O  TECLADO  TER  TECNOLOGIA  DE  RESISTÊNCIA  
A DERRAMAMENTOS DE LÍQUIDOS; DEVERÁ SER 
TOTALMENTE COMPATÍVEL COM SISTEMA OPERACIONAL 
WINDOWS E LINUX. VIR COM BATERIA RECARREGÁVEL OU 
PILHA  AA/AAA  PRÉ  INSTALADA  JÁ  COM  CARGA  DE 
ENERGIA.      POSSUIR      INTERRUPTOR      DE      ENERGIA 
(LIGA/DESLIGA). GARANTIA DO FABRICANTE. 

UND. 50 60,63 3.031,50 

110 

TECLADO  DE  COMPUTADOR  C/  FIO  USB 2.0 PADRÃO 
ABNT2; USB 2.0 COM CABO DE 180CM OU   SUPERIOR;   
TECNOLOGIA   PLUG   &   PLAY,   SER TOTALMENTE  
COMPATÍVEL  COM  SISTEMA  OPERACIONAL WINDOWS  E  
LINUX,  GARANTIA  DE  NO  MÍNIMO  1 ANOS    DE    
GARANTIA    FORNECIDO    PELO    PRÓPRIO FABRICANTE 
DO PRODUTO. TER TECLADO NUMÉRICO. GARANTIA DO 
FABRICANTE. 

UND. 55 56,60 3.113,00 

111 

TELA      TRIPE      STANDARD      1,80X1,80M ESCOLAR: ÁREA 
DE PROJEÇÃO(A:B): 1800 X 1800; ESTOJO © 1880 / ALTURA 
DO TRIPÉ (D): 3120MM; DIMENSÕES EM POLEGADAS: 
100"; FORMAO: 1:1; BORDAS: SIM  

UND. 08 738,25 5.906,00 

112 

TESTADOR   RASTREADOR   DE   FIOS,   LOCALIZADOR   DE 
LINHA  RJ11   RJ45,   TESTADOR  DE   CABO   PORTÁTIL, 
RASTREADOR    DE    FIO    DE    TELEFONE,    ETHERNET, 
DETECTOR  DE  CABO  DE  REDE  LAN  PARA  COLETA  DE 
CABOS DE REDE. 

UND. 5 74,27 371,35 

113 TINTA EPSON AMARELA L380 UND. 100 81,04 8.104,00 

114 TINTA EPSON AMARELO 544 UND. 350 93,33 32.665,50 

115 TINTA EPSON CIANO 544 UND. 350 87,90 30.765,00 

116 TINTA EPSON CIANO L380 UND. 100 80,37 8.037,00 

117 TINTA EPSON L355 AMARELA 664 UND. 100 86,45 8.645,00 

118 TINTA EPSON L355 CIANO 664 UND. 100 74,86 7.486,00 

119 TINTA EPSON L355 MAGENTA 664 UND. 100 82,45 8.245,00 

120 TINTA EPSON L355 PRETA 664 UND. 200 90,06 18.012,00 

121 TINTA EPSON MAGENTA 544 UND. 350 83,53 29.235,50 

122 TINTA EPSON MAGENTA L380 UND. 100 82,85 8.285,00 

123 TINTA EPSON PRETA L380 UND. 200 91,01 18.202,00 

124 TINTA EPSON PRETO 544  UND. 500 93,91 46.955,00 



 
 
 

 

125 
WEBCAM       FULL       HD       1080P,       COM MICROFONE   
INTEGRADO,   REDUTOR   DE 
RUÍDOS,   CONEXÃO  USB.  GARANTIA  DO FABRICANTE. 

UND. 60 219,70 13.182,00 

TOTAL 1.442.155,54 

 

Valor estimado da contratação: R$ 1.442.155,54 (um milhão, quatrocentos e quarenta e dois mil, cento e 

cinquenta e cinco reais e cinquenta e quatro centavos). 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021, da legislação correlata e das cláusulas do Edital 

e da Ata de Registro de Preços. 

19.2. As especificações constantes deste Termo de Referência representam as características mínimas aceitáveis dos 

produtos, admitindo-se materiais de qualidade superior, desde que plenamente compatíveis com o objeto da 

contratação. 

19.3. A apresentação da proposta implica plena ciência e aceitação das condições estabelecidas neste Termo de 

Referência, no Edital e na legislação aplicável. 

19.4. Integram este Termo de Referência todos os documentos que compõem a fase preparatória da contratação, 

especialmente o Documento de Formalização da Demanda, o Estudo Técnico Preliminar e a pesquisa de preços. 

 


